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Sumário O que auditámos? O Tribunal de Contas examinou o enquadramento legal e a execução dos contra-tos-programa celebrados entre a Região Autónoma dos Açores e a empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., com especial destaque para a aplicação e controlo das verbas transferidas, procedendo ainda à verificação da regularidade dos registos con-tabilísticos efetuados pela empresa pública e à avaliação do impacto dos contra-tos-programa na respetiva estrutura de rendimentos. Para o efeito, foram analisados os contratos-programa celebrados entre os anos de 2010 e 2018. O que concluímos? 
· Entre 2010 e 2018, o Governo Regional autorizou a celebração de 15 contra-tos-programa com a empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., correspon-dendo a um encargo inicialmente previsto de 94,4 milhões de euros. Este valor foi posteriormente revisto para 83 milhões de euros, tendo sido transferidos 73,3 milhões de euros.  
· Os contratos-programa foram celebrados sem base legal.  
· O conteúdo das minutas dos contratos-programa não especifica claramente as finalidades das comparticipações financeiras e o regime das modificações con-tratuais apresentado é incoerente. 
· Foram introduzidas alterações às comparticipações financeiras envolvendo cerca de 21 milhões de euros, sem qualquer de publicitação, apesar de implica-rem a alteração das Resoluções do Conselho do Governo, não tendo sido acom-panhadas de correspondentes alterações aos Planos e Orçamentos da Ilhas de Valor, S.A. 
· O conteúdo dos relatórios de execução dos contratos-programa elaborados pela Ilhas de Valor, S.A., é insuficiente, não especificando as ações e projetos que foram objeto de comparticipação financeira. 
· Os mecanismos de acompanhamento e controlo da execução dos contratos-programa são insuficientes e as eventuais ações de controlo desenvolvidas não são documentadas. 
· As políticas contabilísticas adotadas carecem de melhor divulgação nos Relató-rios e Contas apresentados. 
· Os subsídios governamentais recebidos ao abrigo de contratos-programa não foram adequadamente contabilizados. 
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· As comparticipações financeiras transferidas pela Região ao abrigo dos contra-tos-programa têm um impacto significativo na estrutura de rendimentos da Ilhas de Valor, S.A., dado que, sem aquela fonte de rendimento, os resultados operacionais e os resultados líquidos teriam sido negativos ao longo de todo o período analisado.  O que recomendamos? Ao Governo Regional: 
· Fundamentar a autorização para a celebração de contratos-programa com a Ilhas de Valor, S.A., em base legal aplicável. 
· Especificar as finalidades das comparticipações financeiras previstas nos con-tratos-programa, que não deverão abranger atividades exclusivamente adminis-trativas, para as quais a forma de empresa pública não é apropriada. À Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial: 
· Implementar mecanismos de acompanhamento e controlo da execução dos contratos-programa e documentar as ações de controlo desenvolvidas. À Ilhas de Valor, S.A.: 
· Especificar nos relatórios de execução dos contratos-programa a aplicação das comparticipações financeiras, por ação e por projeto, integrados no Plano e Or-çamento. 
· Melhorar a informação financeira prestada nos Relatórios e Contas apresenta-dos, divulgando as políticas contabilísticas adotadas. 
· Proceder à correta contabilização das comparticipações financeiras recebidas ao abrigo de contratos-programa. AÇORES. REGIÃO AUTÓNOMA – CONTRATO PROGRAMA – EMPRESA REGIONAL – SETOR EMPRESARIAL PÚBLICO   
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PARTE I INTRODUÇÃO 1. Fundamento  1 A realização da auditoria teve como fundamento observações efetuadas em anteriores ações de controlo . 2 A ação realizou-se em cumprimento do programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) . 3 Ao nível do plano trienal 2017-2019, a ação enquadra-se no Objetivo Estratégico (OE) 2 – Aperfeiçoar a qualidade, a tempestividade e a eficácia do controlo do Tribunal, na Linha de Ação Estratégica (LAE) 2.07 – Aperfeiçoar o exame dos contratos públicos e o controlo da respetiva execução. 2. Natureza, objetivo e âmbito  4 A ação reveste a natureza de auditoria combinada, tendo como objetivo verificar o enqua-dramento legal dos contratos-programa celebrados entre a Região Autónoma dos Açores e a empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., bem como o cumprimento do convencio-nado nos mesmos quanto à aplicação e controlo das verbas transferidas, procedendo-se ainda à verificação da regularidade dos registos contabilísticos efetuados pela empresa pú-blica e à avaliação do impacto dos contratos-programa na respetiva estrutura de rendimen-tos. 5 Quanto ao âmbito temporal, abrangeram-se os contratos-programa celebrados entre 2010 e 2018. 6 As entidades auditadas foram a Ilhas de Valor, S.A., e a Vice-Presidência do Governo, Em-prego e Competitividade Empresarial, departamento governamental responsável pela cele-bração dos contratos-programa.                                                          Cfr. ponto 7. do Relatório n.º 04/2015 – FS/SRATC, aprovado em 25-06-2015 (auditoria à exploração e gestão de campos de golfe pela Ilhas de Valor, S.A.).  A conclusão da presente ação encontra-se prevista no programa de fiscalização para 2019, aprovado por Resolução n.º 4/2018 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018, p.12754. 
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3. Síntese metodológica e fases da auditoria 7 Adotou-se o quadro metodológico que consta do plano da ação que, em síntese, se baseou no exame direto e integral de documentos e na análise das respostas dadas pelas entidades auditadas, tendo como critério fundamental a legislação vigente e o clausulado dos contra-tos-programa . 8 A realização da auditoria compreendeu duas fases – planeamento e execução, com elabo-ração do relato –, envolvendo trabalhos de estudo da legislação aplicável e demais docu-mentação relacionada com a matéria em análise, seleção e organização dos elementos já existentes, obtidos no âmbito de ações anteriormente realizadas , recolha de novos ele-mentos e esclarecimentos junto das entidades auditadas, tratamento e análise de todos os elementos, bem como elaboração do relato, sujeito a contraditório. 9 Não foram realizados trabalhos de campo, na medida em que os elementos disponíveis e os esclarecimentos prestados pelas entidades auditadas permitiram atingir os objetivos da ação. 10 As verificações efetuadas sustentaram-se na legislação vigente à data dos factos relatados, a qual é mencionada no Apêndice II. 11 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente estão identificados no Apêndice III por um número e uma breve descrição do seu conteúdo. O número de cada documento cor-responde ao nome do ficheiro eletrónico que o contém. Nas referências feitas a esses do-cumentos ao longo do relatório, identifica-se apenas o respetivo número e, se for o caso, a página do ficheiro.                                                        Doc. 2.09 e 2.10.  Ações relativas à exploração e gestão de campos de golfe pela Ilhas de Valor, SA (ação 14-228FS4) e ao projeto 21.6 do Plano - Planeamento e Finanças (ação 14-220FS1). 
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4. Condicionantes e limitações 12 Realça-se a colaboração prestada pelas entidades auditadas, mediante o envio de elemen-tos solicitados .  13 No entanto, não foram prestados todos os esclarecimentos pedidos . 5. Contraditório 14 Para efeitos de contraditório, em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido à Presidência do Governo, enquanto entidade interessada não auditada, à Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial e à Ilhas de Valor, S.A. 15 A Presidência do Governo não respondeu.  16 A Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial apresentou uma resposta, que é a citada ao longo do presente Relatório. A Ilhas de Valor, S.A., aderiu a essa resposta. 17 Atendendo a que no presente Relatório são abordados atos imputáveis à Ilhas de Valor, S.A., ou com implicações na respetiva gestão, teria sido útil obter uma resposta individual desta, uma vez que a entidade, ao menos formalmente, tem o estatuto de empresa pública regional, não sendo um serviço dependente da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial.                                                        No relato, referiu-se, como limitação, que os pedidos de autorização de pagamento não incluíam as certidões compro-vativas da situação contributiva e tributária da Ilhas de Valor, S.A., nem mencionam essa situação. Também se aludiu à falta de ordens de transferência das verbas, o que levou a que, nestes casos, a verificação da efetiva transferência fosse efetuada por coincidência de valores, nos extratos da conta bancária da Tesouraria de Ponta Delgada.  Em contraditório, foi referido que «Esta conclusão não é posteriormente desenvolvida em sede do texto relato nem assente em provas suficientes, o que dificulta o contraditório». Quanto à prova, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial é que remeteu, no âmbito da presente ação, os pedidos de autorização de pagamento que não estão instruídos com aqueles documentos (cfr. doc.os 3.05.05.01 a 3.05.05.25, 3.05.06.01 a 3.05.06.13, 03.05.07.01 a 3.05.07.23, 03.05.08.01 a 3.05.08.07, 03.05.08.09 a 3.05.08.12, 03.05.09.01 a 3.05.09.06, 3.05.10.01 a 3.05.10.05, 3.05.13.01 a 3.05.13.08, 3.05.14.02, 3.05.14.05 a 3.05.14.18, 3.05.14.21, 3.05.14.22, 3.05.15.01 a 3.05.15.12).  Em todo o caso, reconhece-se que estas limitações não prejudicaram de forma relevante o desenvolvimento do trabalho.  Em contraditório, foi referido que a «(…)  conclusão (…) não assenta em factos evidenciados, o que impossibilita o exercício do contraditório por não se conhecer quais os esclarecimentos que ficaram por responder (…)».  Sucede que foram as próprias entidades auditadas que identificaram os esclarecimentos não respondidos, mas invocam agora que os desconhecem. Assim:  
¾ Quanto ao pedido de esclarecimento relativo ao conteúdo dos n.os 1, 3, 4 e 5 da cláusula 4.ª dos contratos-programa (ponto 7 do ofício de 20-07-2015 – doc. 3.07.01), a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Em-presarial não respondeu, informando que «(…) o serviço reunirá melhores condições de esclarecer devidamente o Tribunal de Contas aquando do exercício do contraditório ao relato da auditoria» (ofício de 27-07-2015 – doc. 3.07.07). 
¾ Quanto ao pedido de indicação dos valores previstos e executados em planos de atividades e orçamentos (ponto 6 do ofício de 30-04-2015 – doc. 1.01), a Ilhas de Valor, S.A., não respondeu, alegando que parte significativa da despesa se encontrava classificada em conta comum, não desagregada, da classe 6, o que impossibilitaria o envio dos elementos solicitados (ofício de 03-06-2015 – doc. 1.15). 
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18 Teria enriquecido esclarecidamente a presente análise o conhecimento da posição da Ilhas de Valor, S.A., sobre aspetos como : 
· Modificações unilaterais dos contratos-programa; 
· Desarticulação entre os montantes das comparticipações financeiras contratualiza-das e as previsões dos Planos e Orçamentos da Ilhas de Valor, S.A.; 
· Divergência entre os valores previstos nos contratos-programa e os valores pagos; 
· Conteúdo dos relatórios de execução dos contratos-programa; 
· Políticas contabilísticas adotadas. 19 Na resposta obtida, são feitas diversas considerações sobre o método, âmbito e utilidade da auditoria, chegando-se mesmo ao ponto de formular as conclusões a que o Tribunal deveria chegar. 20 Entre estas considerações, há uma que ignora particularmente as responsabilidades das entidades sujeitas aos poderes de controlo financeiro do Tribunal de Contas. Trata-se da afirmação de que a duração da auditoria «… não terá permitido uma regularização mais cedo das situações a corrigir, nomeadamente em termos de enquadramento legal ou regis-tos contabilísticos». Como é óbvio, as entidades públicas não ficam dispensadas de atuar de acordo com a lei enquanto aguardam por resultados de auditorias. Pelo contrário, con-tinuam vinculadas à lei, como estavam antes do início da auditoria e sempre continuarão a estar. 21 Em conformidade com o disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, a resposta da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial dada em contra-ditório encontra-se transcrita em Anexo, assim como a adesão à mesma por parte da Ilhas de Valor, S.A. .                                                          Cfr. pontos 9.1., 9.2., 10., 11., 13.1, infra.  As respostas constam ainda do processo eletrónico (doc. 5.03.01 e 5.03.02). 
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6. Caracterização da Ilhas de Valor, S.A. 6.1. Remissão. Órgãos sociais 22 No ponto 5. do Relatório n.º 4/2015-FS/SRATC, aprovado em 25-06-2015 (auditoria à explo-ração e gestão dos campos de golfe pela Ilhas de Valor, S.A.), para onde se remete, proce-deu-se a uma caracterização genérica da Ilhas de Valor, S.A., que se mantém atual, não se tendo registado alterações na natureza jurídica, no objeto e no capital social da empresa pública. 23 Refira-se apenas que, em 2018, em execução da Resolução do Conselho do Governo n.º 74/2018, de 20 de junho, que aprovou diversas medidas de reestruturação do sector público empresarial regional, se verificou uma pequena alteração na estrutura acionista da Ilhas de Valor, S.A., com a saída dos sócios Atlânticoline, S.A., e SATA Air Açores, S.A., que detinham, cada um, ações representativas de 0,28% do capital (5 000 ações com o valor nominal de 25 000 euros), as quais foram transmitidas, a título gratuito, para a Região Autónoma dos Açores que, assim, passou a deter 50,56% do capital social, enquanto o Fundo Regional de Apoio à Coesão e Desenvolvimento Económico mantém a titularidade dos restantes 49,44% . 24 No mesmo Relatório n.º 4/2015-FS/SRATC, deu-se conta da constituição do conselho de administração no período de 2010 a 2013. Em 09-04-2013, tinha havido a substituição de um dos vogais, mantendo-se, desde então, os restantes membros do órgão executivo. No período de 2014 a 2018, os órgãos sociais da Ilhas de Valor, S.A., tiveram a seguinte cons-tituição, que se conservou inalterada durante os cinco anos: Quadro 1 – Identificação dos responsáveis da Ilhas de Valor, S.A.– 2014/2018                                                        Cfr. Relatório e Contas da Ilhas de Valor, S.A., relativo a 2018 (doc. 3.01.13). 
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6.2. Situação económica e financeira 25 No mesmo Relatório n.º 4/2015-FS/SRATC, para onde novamente se remete, procedeu-se à análise da situação económica e financeira da Ilhas de Valor, S.A., abrangendo aos anos de 2010 a 2013 . 26 Relativamente aos anos de 2014 a 2018, a análise efetuada conduz, em síntese, às seguintes observações: i. A empresa continuou a contabilizar resultados positivos, exceto no ano de 2016, em que apresentou um prejuízo de 368,6 mil euros, conforme se expõe:  Quadro 2 – Resultados económicos da atividade – 2014/2018            Os resultados positivos alcançados permaneceram influenciados pelo valor dos sub-sídios à exploração que foram considerados indevidamente nos rendimentos regis-tados, verificando-se que, na ausência de apoios públicos, os resultados operacionais e os resultados líquidos teriam sido negativos ao longo de todo o período .  ii. A atividade da Ilhas de Valor, S.A., continuou a não gerar rendimentos suficien-tes para cobrir os seus gastos operacionais, evidenciando-se o agravamento re-gistado em 2018:                                                        Cfr. ponto 6. do Relatório n.º 4/2015-FS/SRATC.  Sobre a contabilização das verbas recebidas ao abrigo dos contratos-programa e o seu impacto no total dos rendimentos da empresa pública, cfr, pontos 13.2. e 14., infra. 
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Quadro 3 – Indicadores de gestão operacional – 2014/2018        Com algumas oscilações durante o período, o volume de negócios registou uma re-dução significativa em 2018, tendo-se fixado em 898,2 mil euros, menos 591,2 mil euros (-40%) do que em 2017. Os gastos da atividade operacional, tendencialmente crescentes desde a quebra de 25% ocorrida em 2012 , voltaram a registar algum abrandamento a partir de 2017. Em 2018, o seu total foi de 2,1 milhões de euros, o que corresponde a um decréscimo, face a 2017, de 128 mil euros (-6%). Das suas componentes, evidenciam-se os gastos com o pessoal, cujo aumento foi progressivo durante o período, apresentando um ligeiro decréscimo em 2018, da or-dem dos 20 mil euros (-1%), comparativamente a 2017. A capacidade dos rendimentos gerados anualmente pela empresa cobrirem os gas-tos operacionais foi decrescendo ao longo do período e, após uma pequena melhoria em 2017, baixou de forma muito significativa em 2018, passando dos 67% para os 43%. iii. Os capitais próprios continuaram a financiar menos de metade do ativo. O financia-mento da atividade da empresa depende essencialmente dos capitais alheios. Conforme decorre do indicador autonomia financeira, que traduz o nível de financi-amento dos seus ativos pelo capital próprio, os índices alcançados no período de 2014 a 2017 foram sempre decrescendo, ocorrendo uma ligeira melhoria em 2018:                                                         Cfr. quadro III do Relatório n.º 4/2015-FS/SRATC. 
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Quadro 4 – Estrutura patrimonial – 2014/2018       O total do balanço aumentou ligeiramente, passando de 51 milhões de euros em 2014 para 52 milhões de euros em 2016, valor que baixou para os 40 milhões de euros em 2017, passando para os 41 milhões de euros em 2018.  O aumento do ativo, registado entre 2014 e 2016, foi determinado pelo crescimento do ativo corrente, enquanto o decréscimo ocorrido em 2017 resultou tanto do ativo não corrente, como do ativo corrente. Em 2018, o aumento do ativo não corrente foi determinante para o crescimento do ativo.  Em qualquer um dos anos em análise, as outras contas a receber representaram, sensivelmente, 60% ou mais do ativoo . O capital próprio, que ao longo do período atingiu sempre valores positivos, foi de-crescendo, passando de 24,6 milhões de euros em 2014 para 13,7 milhões de euros em 2017, ou seja, menos 10,9 milhões de euros (-44%), registando, em 2018, um aumento, face a 2017, na ordem dos 2,6 milhões de euros (19%).                                                         A título indicativo, salientam-se os montantes incluídos nas outras contas a receber, no ano de 2018: 14,5 milhões de euros de empresas beneficiárias das Linhas de Apoio às Empresas; 7,7 milhões de euros de empresas beneficiárias do Programa Valorizar o Emprego; 486,4 mil euros da Pousada de Juventude de São Jorge; 129,6 mil euros do Programa Estabilização do Emprego; 75 mil euros do Clube Golf Terceira; 1 milhão de euros da massa insolvente Verdegolf; e 18 mil euros de Vencimentos/impostos 2013 a 2017. 
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Quanto ao passivo, o seu valor foi crescente até 2016, passando de 26,1 milhões de euros em 2014 para 30,8 milhões de euros em 2016. Em 2017 e 2018, esta tendência inverteu-se, sofrendo uma quebra de 4,2 milhões de euros (-14%), face a 2016, e de 2,1 milhões de euros (-8%), face a 2017. Em conjunto, as outras contas a pagar e os financiamentos obtidos representaram, em qualquer um dos anos, mais de 98% do passivoo . Em consequência, os capitais alheios desempenharam um papel essencial no finan-ciamento da atividade da empresa. O indicador endividamento alcançou valores su-periores a 50%, índice que foi crescendo ao longo do período em análise, apresen-tando uma melhoria em 2018, comparativamente a 2017. A exposição da Ilhas de Valor, S.A., ao financiamento bancário foi aumentando até 2016, mas em 2017 e 2018 diminuiu.  Quadro 5 – Endividamento bancário – 2014/2017   Entre 2014 e 2018, os encargos líquidos da dívida registaram um decréscimo signifi-cativo, passando de 528,6 mil euros para 169,3 mil euros.  Quadro 6 –  Custo do financiamento e pressão financeira – 2014/2018 O indicador custo dos financiamentos obtidos apresentou uma evolução favorável, passando de 6% em 2014, para 2% em 2018, assim como o relativo à pressão finan-ceira, que em 2014 era de 24%, situando-se em 2018 nos 6%.                                                        A título indicativo, salientam-se os montantes incluídos nas outras contas a pagar, do passivo corrente e não corrente, no ano de 2018:9,2 milhões de euros de Linhas de crédito; 6,6 milhões de euros de Linhas de crédito referente ao Fundo de Garantia; 118,1 mil euros de Impostos diferidos; e 166,3 mil euros de Acréscimo de remunerações a liquidar. 
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O peso dos custos financeiros suportados, durante o quadriénio, no total das vendas e serviços prestados foi sempre decrescente, passando de 35% em 2014 para 19% em 2018.  
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PARTE II OBSERVAÇÕES DA AUDITORIA Capítulo I Contratos-programa celebrados entre 2010 e 2018 7. Decisão de contratar  7.1. Autorização do Conselho do Governo  27 Entre 2010 e 2018, a Região Autónoma dos Açores e a Ilhas de Valor, S.A., celebraram 15 contratos-programa, envolvendo a atribuição de comparticipações financeiras no mon-tante inicialmente previsto de 94,4 milhões de euros .  28 A autorização para a celebração dos contratos-programa foi dada pelo Conselho do Go-verno Regional, por Resolução. 29 Genericamente, estas Resoluções do Conselho do Governo definem o objeto, o montante e o enquadramento orçamental dos contratos-programa, aprovam as respetivas minutas e delegam poderes de outorga no Vice-Presidente do Governo Regional. 7.2. Falta ou inadequação da base legal invocada 30 Todas as Resoluções do Conselho do Governo que autorizaram a celebração dos contra-tos-programa foram emitidas ao abrigo do disposto nas alíneas d) e e) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, que conferem ao Go-verno Regional competência para «[a]doptar as medidas necessárias à promoção e desen-volvimento económico e social e à satisfação das necessidades colectivas regionais» e para «[a]dministrar e dispor do património regional e celebrar os actos e contratos em que a Região tenha interesse» . 31 Estes poderes administrativos do Governo Regional devem ser exercidos de acordo com o quadro legal aplicável, o qual não foi invocado diretamente nas Resoluções, mas – apenas nalguns casos – na minuta do contrato-programa, como segue:                                                        Cfr. Apêndice I.  A Resolução do Conselho do Governo n.º 159/2015, de 28 de dezembro, refere ainda a norma que atribui competência para autorização da despesa (na altura, alínea e) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, e  alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2015, de 13 de fevereiro). 
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Quadro 7 – Contratos-programa – Base legal invocada 32 Os dois primeiros contratos-programa (n.os de ordem 1 e 2) apresentam como fundamento para a sua celebração o disposto no artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março . 33 Acontece que o artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A não constitui fun-damento para a celebração de contratos-programa. A norma regula a obrigatoriedade e o conteúdo das orientações estratégicas de gestão, de caráter plurianual, que o Conselho do Governo deve estabelecer para a generalidade do sector público empresarial da Região (ori-entações globais) e para cada empresa (orientações específicas). A referência que é feita a contratos é apenas no sentido de que as orientações globais e específicas podem contem-plar a celebração de contratos entre a Região e as empresas públicas (n.º 6).  34 Isto mesmo foi reconhecido em esclarecimento prestado pela Vice-Presidência do Go-verno, Emprego e Competitividade Empresarial: (…) Os contratos-programa celebrados em 26-05-2010 e 26-04-2011 tiveram como enqua-dramento o artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, por se considerar que a cooperação entre a RAA e a Ilhas de Valor, S.A., «no âmbito da imple-mentação do Plano de investimentos e de atividades aprovado para esse ano na empresa» (cl. 1.as) configurava a concretização de orientações estratégicas específicas de gestão. Posteriormente, esta interpretação foi alterada, passando os contratos-programa a fazer re-ferência ao artigo 31.º do citado diploma regional, por ser uma norma de âmbito de aplicação mais adequada tendo em consideração a natureza da execução de serviços de interesse eco-nómico geral.                                                         Regime do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores.  Doc. 1.09 a 1.13. 
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35 Com efeito, os seis contratos-programa subsequentes (n.os de ordem 3 a 8) fundamenta-ram-se no artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A. 36 O artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A regula a celebração de contratos entre a Região e as empresas públicas regionais encarregadas da gestão de serviços de interesse económico geral , contemplando, designadamente, a atribuição de indemniza-ções compensatórias . 37 Perante o enquadramento legal que foi invocado, solicitou-se às entidades auditadas a es-pecificação dos serviços de interesse económico geral subjacentes à celebração de cada contrato-programa e cópia dos contratos de concessão celebrados ou indicação da norma legal que permite a atribuição, por outra via, da gestão dos serviços de interesse económico geral em causa, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Re-gional n.º 7/2008/A. Solicitou-se, ainda, à Vice-Presidência do Governo, Emprego e Com-petitividade Empresarial o esclarecimento do motivo do pagamento da compensação fi-nanceira, prevista nos contratos-programa sob a forma de transferência, quando o artigo 31.º, n.os 1 e 4, do mesmo diploma legal prevê, antes, a atribuição de indemnizações com-pensatórias, de acordo com diploma próprio . 38 A Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial informou que: 7. No que se refere (…) ao enquadramento dos mesmos na disciplina do artigo 31.º do DLR n.º 7/2008/A, de 24 de março, o serviço reunirá melhores condições de esclarecer devida-mente o Tribunal de Contas aquando do exercício do contraditório ao relato da auditoria; 8. Sem prejuízo do referido anteriormente, informa-se que a relação entre a Região Autó-noma dos Açores e a Ilhas de Valor, S.A., é titularizada unicamente nos contratos-programa, já em posse do Tribunal de Contas, os quais identificam os respetivos objetivos.  39 Sobre o assunto, a Ilhas de Valor, S.A., também se limitou a informar que: (…) No que se refere ao enquadramento dos mesmos na disciplina do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, o serviço informa que a relação com a                                                        Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A: «… são consideradas empresas encarregadas da gestão de serviços de interesse económico geral aquelas cujas actividades devam assegurar a universalidade e continuidade dos serviços prestados, a coesão económica e social e a protecção dos consumidores, sem prejuízo da eficácia económica e do respeito dos princípios de não discriminação e transparência».  Para se perceber o âmbito dos serviços de interesse económico geral, convém ter presente os princípios orientadores aplicáveis, previstos no artigo 30.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A (cfr., ainda, artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, aplicável subsidiariamente, nos termos do seu artigo 4.º, e artigo 14.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, quanto ao enquadramento geral). O n.º 2 do mesmo artigo 29.º acrescenta que, regra geral, a gestão de serviços de interesse económico geral é atribuída através de contrato de concessão.  Artigo 31.º, n.º 1, do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A.  Doc. 3.07.01, 3.07.02, 3.07.03 e 3.07.04.  Doc. 3.07.07 e 3.07.08. 
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Região Autónoma dos Açores é titularizada unicamente nos contratos-programa, já em posse do Tribunal de Contas, os quais identificam os respetivos objetos.  40 Apesar de as respostas serem lacónicas, resulta das mesmas que, no período em análise, não foram celebrados com a Ilhas de Valor, S.A., contratos de concessão da gestão de ser-viços de interesse económico geral .  41 Por conseguinte, o artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A não poderia servir de base legal à celebração dos contratos-programa entre a Região e a Ilhas de Valor, S.A., na medida em que se aplica ao relacionamento contratual com empresas encarrega-das da gestão de serviços de interesse económico geral, não tendo sido concedida à Ilhas de Valor, S.A., a concessão da gestão deste tipo de serviços. 42 Os restantes sete contratos-programa analisados não invocam qualquer base legal. 43 Face ao exposto, conclui-se que, no período em análise, os contratos-programa celebrados entre a Região Autónoma dos Açores e a empresa pública regional Ilhas de Valor, S. A., ou recorrem a uma base legal inaplicável à situação ou não invocam qualquer enquadramento legal.  44 Em contraditório, depois de considerações várias sobre esta fase da auditoria, foi referido que : Aquando dos esclarecimentos em 2015, e questionado sobre a bondade do artigo 31.º do Decreto Legislativo regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, servir para substituir a base legal aos contratos-programa, anteriormente enquadrados no artigo 13.º do mesmo diploma, as entidades auditadas questionaram-se desta opção, tendo sido considerado preferível aguar-dar pelo entendimento do Tribunal de Contas. Tal facto é verificável no quadro 7, o qual demonstra como, a partir de final de 2015, o enquadramento legal passou a cingir-se à norma do artigo 90.º do Estatuto, que – de qualquer modo – tem uma natureza jurídica de uma lei. De todo o modo, pretende o Governo Regional acolher a recomendação de enquadrar de forma mais direta a celebração dos contratos-programa, termos em que pretende articular com a Assembleia Legislativa a forma de alcançar este desiderato. 45 Da resposta dada em contraditório, resulta que há consenso quanto à inadequação da base legal invocada para a celebração dos contratos-programa. Seria de esperar, portanto, que deixassem de ser celebrados contratos-programa nestes termos.                                                        Doc. 3.07.05 e 3.07.06.  Anteriormente, refira-se que o único contrato celebrado entre a Região e a Ilhas de Valor, S.A., remonta a 2007, autori-zado pela Resolução do Conselho do Governo n.º 66/2007, de 5 de julho, através do qual a empresa pública foi encarre-gada de prestar serviços de interesse económico geral relativos à promoção de atividades turísticas associadas ao ter-malismo e ao turismo de natureza, designadamente através dos projetos termais da Ferraria e do Carapacho e do Parque de Campismo das Queimadas. A execução dos referidos projetos encontrava-se concluída aquando da celebração do primeiro contrato-programa em análise, datado de 26-05-2010 (n.º de ordem 1), não integrando o Plano de investimentos e atividades da Ilhas de Valor, S.A., referente àquele ano, nem os relativos aos anos subsequentes (cfr. doc. 3.03.01 a 3.03.06).  Como já se referiu, a resposta dada em contraditório encontra-se transcrita em Anexo. 
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46 Note-se que deixar de celebrar contratos-programa com a Ilhas de Valor, S.A., não significa abandonar os objetivos tidos em vista. Pelo contrário, do ponto de vista de organização, estes objetivos poderiam mais adequadamente ser prosseguidos por serviços da Adminis-tração Regional direta ou indireta, por não envolverem atividade empresarial, mas sim ati-vidade exclusivamente administrativa. 47 Mas não foi isto que aconteceu: continuaram a ser celebrados contratos-programa com a Ilhas de Valor, S. A., sabendo-se que não havia base legal que o permitisse.   



 
21 

8. Caracterização dos contratos-programa 8.1. Cláusulas dos contratos 48 O clausulado dos 15 contratos-programa celebrados entre a Região Autónoma dos Açores e a Ilhas de Valor, S.A., no período de 2010 a 2018, foi sofrendo alguma evolução ao longo do tempo, mas, na essência, manteve-se com conteúdo semelhante. 49 As cláusulas dos contratos-programa incidem sobre: 
· O objeto, referindo apenas que o contrato se destina a regular a cooperação entre as partes no âmbito da implementação do plano anual de investimentos da Ilhas de Valor, S.A., com escassas exceções a que adiante se fará referência ;  
· O prazo, que coincide com o ano civil; 
· O montante estimado da comparticipação financeira atribuída pela Região, o qual pode ser alterado unilateralmente; 
· A fiscalização da execução do contrato, que pode incluir a realização de avaliações e auditorias, promovidas pela Região, e a apresentação, pela Ilhas de Valor, S.A., de um relatório de execução; 
· Os fundamentos da resolução do contrato em caso de incumprimento pela Ilhas de Valor, S.A.; 
· O enquadramento orçamental dos encargos ; 
· A isenção de Imposto do Selo. 8.2. A finalidade dos contratos não está claramente especificada 50 Dos 15 contratos-programa celebrados, 14 destinaram-se ao financiamento dos planos de investimento e de atividades da Ilhas de Valor, S.A., e um à implementação do Programa de Valorização do Empregoo .                                                        Ponto 8.2., infra.  Os encargos foram enquadrados nos Orçamentos da Região Autónoma dos Açores, no capítulo 40/50 – Despesas do Plano, em duas ações específicas: Coesão Regional , que integra as verbas destinadas ao estimulo do investimento nas designadas “Ilhas de Coesão” e à implementação de medidas de apoio à consolidação das estruturas produtivas e em-presariais regionais; e Linhas de Apoio do Financiamento Empresarial , que integra as verbas destinadas a assegurar a liquidação das bonificações de juros e encargos resultantes da operacionalização e gestão de diversas linhas de crédito de apoio às empresas.  N.º de ordem 4. 
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51 No contrato celebrado em 2010, é feita a identificação dos investimentos mais significati-vos a comparticiparr . Quanto aos restantes contratos-programa, nalguns ainda é mencio-nada, a título exemplificativo, a cooperação no âmbito das linhas de apoio às empresas, mas, nos outros, não é feita qualquer especificação das ações que, integradas nos planos de investimentos e de atividades da Ilhas de Valor, S.A., seriam objeto de comparticipação através dos contratos-programa. 52 Em contraditório foi referido que: Encontrando-se nos Planos de Investimento e de Atividades da Ilhas de Valor, S.A., – que são o objeto de cada contrato-programa – devidamente discriminadas as ações, e havendo coincidência entre as vigências temporais dos documentos previsionais – no qual o Orça-mento encontra-se descriminado pelas ações do Plano de Investimentos e Atividades – e de cada contrato-programa, afigura-se suficientemente especificada a finalidade de cada um dos contratos-programa. 53 De facto, a vigência temporal dos contratos-programa coincide com a dos instrumentos previsionais da Ilhas de Valor, S.A. Acontece, no entanto, que os planos de investimentos e de atividades da empresa pública contemplam ações que exigem um financiamento su-perior ao valor dos contratos-programa , pelo que a mera referência àqueles instrumentos previsionais não permite determinar quais as ações abrangidas pelos contratos-programa, de entre o conjunto das previstas. 8.3. O regime das modificações contratuais apresenta incoerências  54 A cláusula dos contratos-programa relativa ao regime da comparticipação financeira esta-belece, no seu n.º 1, a quantia que a Região se obriga a transferir, no ano, para a Ilhas de Valor, S.A., utilizando, para o efeito, a expressão montante máximoo  para referir a verba estimada como suficiente para a cobertura dos custos inerentes ao objeto do contrato-pro-grama. 55 Na mesma cláusula, inserida nos vários contratos, prevê-se a possibilidade de modifica-ções do montante da comparticipação financeira, conforme se transcreve: 2 – No caso da Ilhas de Valor beneficiar de apoio suplementar de outras fontes de financia-mento para a execução do objeto definido na cláusula 1.ª, o montante da comparticipação financeira a atribuir ao abrigo do presente contrato-programa poderá ser proporcionalmente reduzido. 3 – O montante referido no n.º 1 pode ser revisto mediante despacho do membro do Go-verno Regional com competência em matéria de finanças, e concretizado por aditamento                                                        Nomeadamente: aquisição de terrenos para o campo de golfe de Santa Maria; captação de água para o campo de golfe de Santa Maria; musealização temática da Fábrica da Baleia da Ilha das Flores; empreitada de remodelação e adaptação da Fábrica da Baleia da Ilha das Flores; revalorização da zona envolvente ao Hotel e Fábrica da Baleia das Flores; linhas de crédito e de apoio às empresas; empreitadas da Pousada da Juventude e Parque de Campismo em São Jorge (n.º de ordem 1).  Sobre o assunto, cfr., por exemplo, ponto 9.2., infra.  Com exceção do contrato-programa de 02-05-2014 (n.º de ordem 7).    
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ao presente contrato, quando, devidamente justificado e fundamentado, tal valor se torne manifestamente excessivo ou insuficiente para permitir a execução do plano de investimen-tos e de atividades aprovado para o ano (…). 4 – Sem prejuízo do estipulado no número anterior, a verba referida no n.º 1 pode ser revista se, comprovadamente, se tornar insuficiente para cobrir a totalidade dos custos a que res-peita. 5 – Caso a RAA entenda não ser necessário transferir a totalidade da verba definida, consi-dera-se que o valor remanescente não transita em dívida para os anos subsequentes. 56 Do regime das modificações contratuais convencionado nos contratos-programa resulta o seguinte: 
· O montante máximo da comparticipação financeira, previsto no contrato, corres-ponde ao fixado pelo Conselho do Governo, na Resolução que aprova a minuta do contrato; 
· O n.º 4, por seu turno, permite que o valor máximo seja excedido, se se tornar insu-ficiente para cobrir a totalidade dos custos, pressupondo-se que o órgão competente para o efeito será o Conselho do Governo, pois tal envolve a alteração da Resolução que aprovou a minuta do contrato; 
· Porém, o regime estabelecido no n.º 3 permite que aquele montante máximo possa ser excedido ou reduzido, por decisão de um membro do Governo, independente-mente da respetiva competência legal para autorização de despesas, tornando apa-rentemente inútil a sua fixação pelo Conselho do Governo; 
· O n.º 5, finalmente, parece permitir que o montante fixado, quer pelo Conselho do Governo, quer pelo membro do Governo Regional com competência em matéria de finanças, não seja, afinal, processado, sem que resulte claro em que condições tal pode ocorrer e qual o órgão competente para o efeito. 57 Assim, este regime pode suscitar dúvidas na sua aplicação e não parece salvaguardar o princípio da identidade ou do paralelismo das formas, dado permitir que o ato modificativo possa revestir forma e formalidades diferentes das prescritas no ato inicial . 58 Sobre a matéria, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial limitou-se a referir que «(…) reunirá melhores condições de esclarecer devidamente o Tri-bunal de Contas aquando do exercício do contraditório ao relato da auditoria» . 59 Na resposta dada em contraditório, foi manifestada a intenção de melhorar a redação da cláusula: A redação da cláusula de comparticipação financeira (…), não corresponde à redação em todos os contratos-programa, tendo resultado de um processo evolutivo.                                                        Cfr. artigos 170.º e 173.º, n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo.  Doc. 3.07.01, 3.07.02, 3.07.07 e 3.07.08. 
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Contudo, verifica-se que esta redação pode ser melhorada, no sentido de distinguir clara-mente as competências do Conselho do Governo, que aprova o montante máximo, no sen-tido corretamente mencionado no relato de «verba estimada como suficiente para a cober-tura dos custos inerentes ao objeto do contrato-programa», e delega no membro do Go-verno Regional com competência em matéria de finanças o acompanhamento financeiro do contrato-programa, até ao mencionado montante máximo. 60 Face ao compromisso assumido, não se justifica formular recomendações sobre o assunto.   
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9. Alterações da comparticipação financeira contratualizada 9.1. Foram introduzidas alterações às comparticipações financeiras de forma irregular 61 Entre 2010 e 2018, o montante global das comparticipações financeiras inicialmente con-tratualizado entre a Região Autónoma dos Açores e a Ilhas de Valor, S.A., foi de 94,4 mi-lhões de euros, valor posteriormente revisto para aproximadamente 83 milhões de euros .  62 As alterações ao montante da comparticipação financeira incidiram sobre oito contra-tos-programa, tendo sido concretizadas por Resolução do Conselho do Governo, por des-pacho do Vice-Presidente do Governo Regional ou por aditamento ao contrato: Quadro 8 – Alterações das comparticipações financeiras                        63 Relativamente às alterações das comparticipações financeiras inicialmente contratadas, importa salientar o seguinte: 
· Três dos contratos-programa foram alterados por ato unilateral do Conselho do Go-verno ou do Vice-Presidente do Governo Regional, sem intervenção da Ilhas de Va-lor, S.A., destacando-se o contrato-programa celebrado em 2012, que sofreu uma redução de quase 70% da comparticipação financeira .                                                        Apêndice I.  N.os de ordem 3, 4 e 5. Em contraditório, foi referido que «(…) não se vislumbra a alegada irregularidade. O contrato-programa desde logo prevê esta possibilidade de alteração unilateral pela Administração». Mas os contratos-programa também preveem que as modificações sejam formalizadas mediante aditamento ao contrato (cfr. cláusula 4.ª, n.º 3, transcrita acima, no § 53). 
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· Só uma das alterações foi objeto de publicação no Jornal Oficial – a operada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 88/2012, de 28 de junho. Todas as restantes, envolvendo cerca de 23 milhões de euros, foram realizadas sem qualquer publicita-ção, apesar de implicarem a alteração das Resoluções do Conselho do Governo, as quais fixaram os valores iniciais, que eram do conhecimento público. Na resposta dada em contraditório, é confirmada a falta de publicitação das altera-ções às comparticipações financeiras, entendendo-se que essa publicitação não é obrigatória. Acrescenta-se que «A execução concreta do contrato-programa será pú-blica aquando da aprovação, e posterior publicação nos sites institucionais, das Contas das entidades auditadas, sendo então possível conhecer a execução finan-ceira do contrato», o que se afigura pouco transparente. Importa, no entanto, salientar o compromisso de, no futuro, sanar a situação: Em todo o caso, com as alterações que se pretende introduzir na redação da cláu-sula relativa à comparticipação financeira, ficará consagrado que os aumentos so-bre os montantes inicialmente aprovados serão realizados por Resolução do Con-selho do Governo, ficando salvaguardada a respetiva publicação. 
· O contrato-programa celebrado em 2013  foi alterado, simultaneamente, por dois despachos do Vice-Presidente do Governo Regional, ambos datados de 15-11-2013, sendo que um determina um reforço de 2 957 312 euros  e o outro um reforço de 3 250 000 euros , encontrando-se este último anexo a vários pedidos de autoriza-ção de pagamento . Face à existência de dois despachos da mesma data e com o mesmo fim, mas com diferentes montantes, solicitaram-se esclarecimentos à Vice-Presidência do Go-verno, Emprego e Competitividade Empresarial , tendo sido referido que o despa-cho com um reforço de 2 957 311,53 euros é o que corresponde ao valor efetivamente transferido, pelo que a sua emissão visou substituir o outro despacho que, por lapso, não foi anulado .                                                           N.º de ordem 5.  Doc. 3.05.05.21.  Doc. 3.05.05.26.  Designadamente aos pedidos de autorização de pagamento n.os 1000001386, de 05-12-2013 (doc. 3.05.05.17), 1000001387, de 05-12-2013 (doc. 3.05.05.18), 1000001415, de 05-12-2013 (doc. 3.05.05.19), 1000001416, de 05-12-2013, (doc. 3.05.05.20), 1000001417, de 05-12-2013 (doc. 3.05.05.22), 1000001418, de 05-12-2013 (doc. 3.05.05.21), 1000001419, de 05-12-2013 (doc. 3.05.05.23), 1000001450, de 19-12-2013 (doc. 3.05.05.24), 1000001451, de 19-12-2013 (doc. 3.05.05.25).  Doc. 3.07.01 e 3.07.02.  Doc. 3.07.07 e 3.07.08. 
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9.2. As alterações das comparticipações financeiras não foram acompanhadas  de alterações aos Planos e Orçamentos da Ilhas de Valor, S.A. 64 Nalguns anos, o valor previsto nos Planos e Orçamentos da Ilhas de Valor, S.A., corres-ponde ao montante da comparticipação financeira convencionada nos contratos-pro-grama. 65 Porém, noutros anos, o montante da comparticipação financeira contratualizada ficou aquém do previsto nos Planos e Orçamentos da Ilhas de Valor, S.A. (menos 5,4 milhões de euros em 2010, menos 117 mil euros em 2013, menos de 3,5 milhões de euros em 2017 e menos 1,3 milhões de euros em 2018), sem que aqueles documentos previsionais tenham sido adaptados à realidade. 66 Além disso, quando, ao longo do ano, foram feitas alterações aos montantes das compar-ticipações financeiras previstas inicialmente nos contratos-programa , as mesmas não fo-ram acompanhadas de quaisquer revisões dos Planos e Orçamentos de investimentos e atividades da Ilhas de Valor, S.A., e das respetivas fontes de financiamento, conforme evi-denciado no gráfico seguinte: Gráfico – Comparticipação financeira aprovada e revista face ao financiamento esperado  no Plano e Orçamento – 2010/2018   67 Em contraditório, foi referido que «Não foram aprovadas alterações aos Planos e orçamen-tos da Ilhas de Valor, S.A., encontrando-se tais vicissitudes vertidas tanto nos relatórios de execução dos contratos-programa como no Relatório e Contas da sociedade».                                                        Como aconteceu relativamente aos contratos-programa celebrados em 2012 (n.ºs de ordem 3 e 4), 2013 (n. º de ordem 5), 2015 (n. º de ordem 8), 2016 (n. º de ordem 10), 2017 (n. º de ordem 12) e 2018 (n.ºs de ordem 14 e 15).                                                 
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Capítulo II Execução e controlo dos contratos-programa  10. O Governo Regional transferiu 73,3 milhões de euros para a Ilhas de Valor, S.A.  68 Ao abrigo dos 15 contratos-programa celebrados entre 2010 e 2018, a Região, através da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial, transferiu para a Ilhas de Valor, S.A., um total de 73,3 milhões de euros, 50% dos quais a título de adianta-mento. Quadro 9 – Execução financeira global dos contratos-programa celebrados – 2010/2018  69 Em termos globais, o valor transferido ficou 9,7 milhões de euros aquém do montante revisto da comparticipação financeira, em decorrência da execução financeira dos contra-tos-programa celebrados em 2010, 2011, 2012 e 2014  70 Os adiantamentos aos contratos-programa foram autorizados por despachos do Vice-Pre-sidente do Governo Regional, abrangendo todos os contratos-programa e respetivas mo-dificações celebrados entre 2013 e 2018 . 71 Tendo por base o enquadramento orçamental das comparticipações financeiras pagas e os ajustamentos operados por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional , pode in-ferir-se que as verbas transferidas tiveram as seguintes finalidades:  
· Execução das Linhas de crédito ou outros instrumentos financeiros de apoio às em-presas (35,1 milhões de euros); 
· Execução do Plano de investimentos e atividades da Ilhas de Valor, S.A., bem como o seu funcionamento (28,1 milhões de euros);                                                        N.os de ordem 1 (2010) 2 (2011), 3 e 4 (2012) e 7 (2014).  N.os de ordem 5 e 6 (2013), 7 (2014), 8 e 9 (2015), 10 e 11 (2016), 12 e 13 (2017), bem como 14 e 15 (2018). Os despachos do Vice-Presidente do Governo Regional que autorizam os adiantamentos de transferências para a Ilhas de Valor, S.A. encontram-se junto aos respetivos pedidos de autorização de pagamento (doc. 3.05.05.01 a 3.05.05.14; 3.05.06.01 a 3.05.06.13; 3.05.07.13 a 3.05.07.16; 3.05.09.01 a 3.05.09.06, 3.05.09.10 a 3.05.09.23; 3.05.10.01 a 3.05.10.05; 3.05.11.01 a 3.05.11.18; 3.05.12.01 a 3.05.12.07; 3.05.13.01 a 3.05.13.08; 3.05.14.01; e 3.05.15.01).  Doc. 3.04.03.03. 
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· Implementação e execução do Programa de Valorização do Emprego (10 milhões de euros). 72 Relativamente à aplicação das verbas recebidas pela Ilhas de Valor, S.A., apesar da insufi-ciente informação apresentada sobre a execução dos contratos-programa e dos Planos de investimento e de atividadeses , os elementos disponibilizados permitem observar o se-guinte: 
· A Ilhas de Valor, S.A., aplicou nas várias Linhas de crédito ou outros instrumentos financeiros de apoio às empresas o montante de 30 443 135 euros, valor que é inferior ao transferido pela Região com aquele enquadramento orçamental, conforme de-corre do exposto nos relatórios de execução dos contratos-programa celebrados en-tre 2010 e 2018 / ; 
· No Programa de Valorização do Empregogo , a Ilhas de Valor, S.A., aplicou um total de 9 639 781 euros, menos 360 219 euros do que o transferido pela Região para essa finalidade, tal como resulta do relatório de execução do contrato-programa celebrado em 2012 . 73 Em contraditório, foi referido que «a aplicação efetiva dos montantes financeiros está de-pendente da iniciativa concreta das empresas beneficiárias que se candidatam a esses apoios, situação que pode sofrer variações e que não está sob controlo da Ilhas de Valor, S.A.», o que, sendo verdade, não explica a falta de reposição dos montantes não aplicados nas finalidades para que foram atribuídos.                                                          Cfr. ponto 11., infra.  Doc. 3.04.01.04; 3.04.02.03; 3.04.03.03; 3.04.05.03; 3.04.07.03; 3.04.08.04; 3.04.10.04; 3.04.13.03; e 3.04.15.04.  Em termos anuais as diferenças apuradas, no âmbito das Linhas de crédito ou de outros instrumentos financeiros de apoio às empresas, foram as seguintes:                            Aprovado pela Resolução do Conselho de Governo n.º 27/2012, de 7 de março, alterada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 67/2015, de 20 de abril.  Doc. 3.04.04.03 (n.º de ordem 4). 
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11. A informação constante dos relatórios de execução dos contratos-programa elaborados pela Ilhas de Valor, S.A., é insuficiente 74 No âmbito dos deveres especiais de informação estabelecidos nos contratos-programa, a Ilhas de Valor, S.A., obrigou-se a elaborar e enviar ao departamento governamental com competência em matéria de finanças um relatório final sobre a execução de cada con-trato-programa. 75 Não existem comprovativos da entrega dos relatórios. A Ilhas de Valor, S.A., informou que os relatórios foram entregues em mão na Vice-Presidência do Governo, Emprego e Com-petitividade Empresarial, no decurso das reuniões de trabalho que frequentemente ocor-rem entre os membros do Conselho de Administração e os serviços deste departamento governamental, pelo que não foram objeto de qualquer registo . 76 O certo é que os referidos relatórios de execução dos contratos-programa elaborados pela Ilhas de Valor, S.A., não especificam a aplicação das comparticipações financeiras por ação e projeto integrados no seu Plano e orçamento de investimentos e atividades anual, não permitindo conhecer com rigor a sua efetiva aplicação e eventuais desvios financeiros ocor-ridos . 77 Com o objetivo de conhecer a efetiva aplicação das comparticipações financeiras, solicitou-se à Ilhas de Valor, S.A., o preenchimento de mapas, semelhantes aos apresentados nos Planos e Orçamentos, evidenciando os valores executados por ação .  78 Os elementos fornecidos não permitiram atingir o fim pretendido, não só por se reporta-rem apenas aos anos de 2010 a 2012 , como também por não evidenciarem as ações e projetos que foram, em concreto, objeto do financiamento pela Região, apresentando, ainda, em 2012, um valor de execução das várias Linhas de crédito ou de outros instrumen-tos financeiros de apoio às empresas diferente do exposto no respetivo relatório de execu-ção do contrato-programa. 79 A resposta dada em contraditório acaba por confirmar a insuficiência da informação cons-tante dos relatórios de execução dos contratos-programa. De acordo com essa resposta, pretende-se impor aos interessados o encargo de comparar os documentos previsionais e                                                        Doc. 1.15 e 1.24. Em contraditório, é referido que: «Não se acompanha o juízo de censura sobre a falta de comprovativo de entrega dos relatórios de execução: não se vislumbra a norma legal ou contratual desrespeitada, a materialidade da situação, nem o relato explica em que medida concreta os objetivos pretendidos com a entrega dos relatórios ficou comprometido por os mesmos serem entregues pessoalmente». No relato, constatou-se apenas que não havia compro-vativos da entrega dos relatórios de execução dos contratos-programa, o que é confirmado pela resposta dada em con-traditório. Doc. 3.04.01.04, 3.04.02.03, 3.04.03.03, 3.04.04.03, 3.04.05.03, 3.04.06.03, 3.04.07.03, 3.04.08.04, 3.04.09.03, 3.04.10.04, 3.04.11.03, 3.04.12.04, 3.04.13.03, 3.04.14.04 e 3.04.15.04.  Doc. 1.1.03 e1.01.   A Ilhas de Valor, S.A., alegou impossibilidade em remeter os elementos relativos aos anos subsequentes, justificando que parte significativa da despesa se encontra classificada em conta comum, não desagregada, da classe 6. 
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os documentos de prestação de contas, se quiseram conhecer a efetiva aplicação das com-participações financeiras e as eventuais alterações ocorridas: (…) os relatórios de execução dos contratos-programa são elaborados em paralelismo com a forma como se encontra estruturado o objeto do contrato-programa – Plano e orçamento de investimentos e atividades anual, sem concretizar individualmente as ações. A informa-ção por ação encontra-se disponível no orçamento da sociedade Ilhas de Valor, S.A. A efetiva aplicação das comparticipações financeiras e das eventuais alterações ocorridas são verifi-cáveis por comparação entre os documentos previsionais e os documentos de prestação de contas.   



 
32 

12. Não foram implementados mecanismos de acompanhamento e de controlo da execução dos contratos-programa 80 Os contratos-programa celebrados com a Ilhas de Valor, S.A., incluem cláusulas relativas ao controlo a exercer sobre a respetiva execução, determinando, designadamente, que a Região, através do departamento governamental com competência em matéria de finan-ças, tem o poder e a obrigação de os fiscalizar, dando-lhe, ainda, a possibilidade de, a todo o momento, proceder à realização de avaliações e de auditorias especializadas. 81 A fim de avaliar o grau de execução da função de fiscalização, solicitou-se à Vice-Presidên-cia do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial o envio de evidência documental das ações desenvolvidas neste âmbito , tendo a entidade referido o seguinte:  Encontra-se estipulado nos diversos contratos-programa, que o Governo Regional dos Aço-res tem o «direito de acompanhar e fiscalizar» o modo como a Ilhas de Valor, S.A., executa cada um destes títulos contratuais. Esta prerrogativa tem como contrapartida a obrigação, por parte da sociedade, em sujeitar-se à fiscalização e prestar todas as informações solicita-das (cláusulas 3.ª e 5.ª). A execução concreta da fiscalização não corresponde a uma vinculação nem se encontra balizada pelo cumprimento obrigatório de auditorias ou outras ações concretas de acompa-nhamento, antes encontra-se na disposição da entidade pública decidir se e quando a pre-tende exercer. Ao longo dos anos, verificou-se a entrega por parte da Ilhas de Valor, S. A., dos relatórios finais de execução dos contratos-programa, os quais mereceram a devida atenção por parte dos serviços da Vice-Presidência do Governo. Por outro lado, a execução dos contratos-programa também se encontra refletida nos docu-mentos anuais de prestação de contas. A este propósito, recorda-se que a Ilhas de Valor, S.A., tem como acionista maioritário a RAA, representada nas assembleias gerais por este departamento governamental. De resto, o acompanhamento da execução das atividades desenvolvidas pela Ilhas de Valor, S.A., é de grande proximidade, como é próprio de uma sociedade pública, parceira do Go-verno Regional na concretização de medidas de coesão e desenvolvimento regionais, desig-nadamente pelo reporte de informação económica e financeira. Acresce referir que, até à presente data, não ocorreram quaisquer situações que evidencias-sem a necessidade de recorrer a uma fiscalização mais ativa por parte da Vice-Presidência do Governo.  82 Quanto aos procedimentos previstos em caso de divergência entre a finalidade das verbas transferidas ao abrigo dos contratos-programa e a respetiva aplicação pela Ilhas de Valor, S.A., a entidade acrescentou que: Conforme se vem de referir, até à presente data nunca foi necessário adotar procedimentos cautelares ou de outra natureza ao abrigo dos contratos-programa, uma vez que a Ilhas de Valor, S.A., procedeu sempre ao cumprimento genérico das suas obrigações.                                                        Doc. 1.02 a 1.04,1.08 e 1.16.  Doc. 1.09 a 1.13. 
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83 Em face do que antecede, verifica-se que a função de fiscalização se baseou, essencial-mente, nos relatórios finais de execução dos contratos-programa elaborados pela Ilhas de Valor, S.A., não tendo sido aplicada de forma relevante qualquer outra metodologia de fis-calização. 84 Atendendo à insuficiência da informação constante dos relatórios finais de execução dos contratos-programa , afigura-se necessário aplicar mecanismos mais eficazes e eficientes de acompanhamento e de controlo da execução dos contratos-programa. 85 Em contraditório, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial declarou-se dispensada de controlar a execução dos contratos porque estava em curso a presente auditoria: O juízo de censura sobre a alegada falta de execução da função de fiscalização afigura-se particularmente injusto: não só pelo teor dos esclarecimentos já prestados em julho de 2015, transcrito a § 64; que sublinham a proximidade entre as entidades auditadas; como, princi-palmente, pelo facto de não levar em linha de conta que, entre 2015-2019, decorreu a pre-sente ação de fiscalização da SRATC, cujo resultado se aguardava a qualquer momento. Ora, se já decorria a presente fiscalização independente à execução dos contratos-programa, e sendo os recursos financeiros e humanos escassos, não se considerou prioritário promo-ver, novamente a expensas públicas, uma fiscalização, que seria redundante e cujo resultado não seria muito distinto do atual relato, que não apresenta incumprimentos objetivos às cláusulas contratuais. 86 Contudo, a atividade do Tribunal de Contas não substitui o controlo interno. E um dos objetivos da presente ação foi precisamente o de verificar o cumprimento do convencio-nado nos contratos-programa quanto ao controlo das verbas transferidas .                                                           Cfr. ponto 11., supra.  Cfr. § 4, supra. 
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Capítulo III Contabilização e impacto na estrutura de rendimentos da empresa 13. Divulgação insuficiente da informação financeira e inadequada contabilização das comparticipações recebidas 13.1. As políticas contabilísticas adotadas carecem de melhor divulgação 87 Em 2010, com a entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística (SNC) , as contas da Ilhas de Valor, S.A., passaram a ser elaboradas de acordo com este referencial, sem que tenha sido dado pleno cumprimento ao estabelecido nas NCRF 1 e 22  quanto à divulgação das políticas contabilísticas adotadas, uma vez que as notas explicativas dos anexos às demonstrações financeiras, incluídas nos Relatórios e Contas da Ilhas de Valor, S.A., referentes ao período de 2010 a 2017 , não fundamentam os registos contabilísticos efetuados, designadamente ao nível dos subsídios governamentais, pese embora a ligeira melhoria verificada a partir de 2013.  88 Em 2018, com a entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística para as Ad-ministrações Públicas (SNC-AP) , a conta da entidade foi elaborada de acordo com este referencial, mas sem evidenciar o integral cumprimento do disposto na nota 14 da NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras, quanto à divulgação das políticas contabilísticas adotadas para o reconhecimento de rendimentos provenientes de transa-ções sem contraprestação.  89 Em contraditório, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial referiu: A conclusão de não «integral cumprimento do disposto na nota 14 da NPC 1» - tal como, relativamente às pretéritas NCRF1 e 22 – é de tal forma vaga e tão insuficientemente desen-volvida, que não se compreende em que factos ou que interpretação das mencionadas notas estiveram na base de tal entendimento. 90 Apesar de a Ilhas de Valor, S.A., não ter apresentado uma resposta própria em sede de contraditório , tal não permite presumir que a entidade, estando obrigada a prestar contas, também ignore as informações que estão em falta. A Ilhas de Valor, S.A., não divulgou:                                                        SNC foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, e o Código de Contas, pela Portaria n.º 1011/2009, de 9 de setembro.  Parágrafos 43 a 48 da NCRF 1 e parágrafo 31 da NCRF 22 (Aviso n.º 15655/2009, de 7 de setembro).   Doc. 3.02.01, 3.02.02, 3.02.03, 3.02.04, 3.01.05 e 3.01.06.  O SNC-AP foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. De acordo com o seu artigo 3.º a sua aplicação é obrigatória para as entidades incluídas nos subsetores da administração central, regional, local e segurança social das administrações públicas, no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas últimas contas setoriais publicadas pela autoridade estatística nacional.  Cfr. §§ 16 a 18, supra. 
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· A quantia de rédito proveniente de transações sem contraprestação reconhecidas durante o período por classes principais, evidenciando separadamente as transferên-cias por classes principais de réditos de transferências; 
· A quantia das contas a receber reconhecidas, relacionadas com rendimentos sem contraprestação; 
· A existência e quantia de quaisquer adiantamentos de recebimentos relativos a tran-sações sem contraprestação; 
· As políticas contabilísticas adotadas para o reconhecimento de rendimentos prove-nientes de transações sem contraprestação; 
· Para as principais classes de réditos de transações sem contraprestação, as bases em que foi mensurado o justo valor dos recursos que fluíram para a entidade. 91 As divulgações no Anexo têm como objetivo central melhorar a compreensão da informa-ção que é apresentada na face das demonstrações financeiras (balanço, demonstração dos resultados, demonstração das alterações no património líquido e demonstração dos fluxos de caixa). 13.2. Os subsídios governamentais não foram adequadamente contabilizados 92 Conforme foi sintetizado pela Ilhas de Valor, S.A., em resposta dada a um pedido de escla-recimento: (…) [E]sclarece-se que a parceria com a Região Autónoma dos Açores, ao abrigo dos contra-tos-programa, abarca três situações distintas, com tratamentos diferenciados a nível conta-bilístico: i) As Linhas de Crédito e de Apoio às Empresas – que se caracterizam por um financia-mento dado às empresas, designadamente pela assunção de uma parte dos juros ban-cários, permitindo a libertação de fundos da empresa para reforçar a respetiva solidez económico-financeira; ii) O Programa de Valorização do Emprego (PVE) – no qual as empresas recebiam direta-mente um determinado montante da Ilhas de Valor, S.A., a devolver, posteriormente e na totalidade à Ilhas de Valor. Como contrapartida, as sociedades tinham que manter os postos de trabalho; iii) Os valores do Plano executados em investimentos e funcionamento, constantes dos contratos-programa anuais, conjuntamente com as Linhas. No primeiro caso, o valor transferido da RAA para a Ilhas de Valor, S.A., é classificado ab initio numa conta de terceiros, conta 27; no segundo caso – PVE  [Programa de Valorização do Emprego], os valores recebidos foram classificados na conta 75 como subsídio à explo-ração, uma vez que este dinheiro – sendo recebido pela Ilhas de Valor, S.A., não será devol-vido à RAA, constituindo proveito efetivo da própria empresa; no que se refere à entrega sob a forma de incentivo às sociedades beneficiárias do programa, este movimento é debitado 
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numa conta de terceiros 27 que será posteriormente creditado, aquando do reembolso à Ilhas de Valor, S.A., tendo em conta que se trata de um empréstimo.  93 Não obstante a explicação dada, suscitam-se ainda reservas quanto aos seguintes registos contabilísticos efetuados:  1.ª situação 94 Nos anos de 2010, 2011 e 2012, a Ilhas de Valor, S.A., registou na conta 72 – Prestação de serviços uma parcela das comparticipações financeiras recebidas da Região, ao abrigo dos seguintes contratos-programa, com a finalidade de financiar a execução do Plano de inves-timentos e de atividades: 
· contrato-programa de 2010 (n.º de ordem 1) – 500 000,00 euros (434 782,61 euros depois de dedução do IVA) ; 
· contrato-programa de 2011 (n.º de ordem 2) – 1 845 000,00 euros (1 590 517,23 euros depois de dedução do IVA) ; 
· contrato-programa de 2012 (n.º de ordem 3) – 1 555 000,00 euros (1 340 517,26 euros depois de dedução do IVA) . 95 Sobre o assunto, a entidade referiu que: 5.c) Até 2012, considerava-se que era devido à Ilhas de Valor, S.A., a emissão de um docu-mento de despesa, em contrapartida das transferências recebidas que se referiam ao inves-timento e funcionamento. Uma vez que os contratos-programa agregam esta componente de Coesão com o valor relativo às Linhas (cujo valor era registado na conta 27), esta prática de emissão de fatura permitia distinguir as duas realidades. A verdade, porém, é que a emis-são das faturas não se justificava, porquanto as transferências financeiras já tinham por suporte os respetivos contratos-programa, tendo sido abandonada esta prática . 96 Com efeito, as comparticipações financeiras recebidas da Região não constituem contra-partida de serviços prestados pela Ilhas de Valor, S.A., sendo antes subsídios governamen-tais, os quais foram registados, de forma indevida, na conta 72 – Prestação de serviços, envolvendo o montante global de 3 365 817,10 euros, nos três anos.                                                        Doc. 1.15.  Transferência efetuada através da autorização de pagamento n.º 5204 (doc. 3.05.01.08).   Transferências efetuadas através das autorizações de pagamento n.ºs 5407, 6934, 8796, 8808 e 12284 (doc. 3.05.02.12, 3.05.02.13, 3.05.02.14, 3.05.02.15, 3.05.02.16).   Transferências efetuadas através das autorizações de pagamento n.ºs 1609, 1342, 3952, 4707, 7872, 7873, 7874, 5991, 9135, 9134, 9171(doc. 3.05.03.10, 3.05.03.11, 3.05.03.15, 3.05.03.16, 3.05.03.18, 3.05.03.19, 3.05.03.20, 3.05.04.02, 3.05.04.03, 3.05.04.04 e 3.05.04.05).  Doc. 1.15. 
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2.ª situação 97 Entre 2013 e 2018, a Ilhas de Valor, S.A., contabilizou a totalidade das comparticipações financeiras recebidas ao abrigo de vários contratos-programa  na subconta 751 – Subsídios à exploração – Subsídios do Estado e outros entes públicos, quando apenas uma parcela desses valores se destinou efetivamente à cobertura dos gastos inerentes ao seu funciona-mento. A outra parcela destinou-se à realização de investimentos, pelo que deveria ter sido contabilizada na subconta 593 – Outras variações no capital próprio – Subsídios. 98 Sobre esta matéria, a entidade referiu que «[a] conta 751 não permite, de facto, distinguir os valores afetos a investimentos dos afetos a funcionamento, por não ter este grau de especialização», acrescentando que: (…) o registo contabilístico dos valores para funcionamento e investimento: pese embora constarem agregados com as Linhas têm, naturalmente, um registo contabilístico distinto. De 2010 a 2012, era emitida uma fatura à RAA e o respetivo valor lançado na conta 72. Pos-teriormente, o registo passou-se a fazer na conta 75 e abandonou-se a emissão de faturas à RAA, por se considerar que as mesmas não eram necessárias.  99 Face às situações descritas, conclui-se que, entre 2010 e 2018, ocorreram incorreções na contabilização das comparticipações financeiras recebidas da Região, afetando a fiabili-dade da informação financeira apresentada pela Ilhas de Valor, S.A. 100 Em contraditório, foi referido que: Não se compreende a razão de «suscitar-se, ainda, reserva», em finais de 2019, relativa-mente à 1.ª situação, que diz respeito a uma incorreção contabilística relativas aos longín-quos exercícios de 2010, 2011 e 2012, corrigida pela própria entidade a partir de 2013, con-forme explicado ao Tribunal em junho de 2015. No que concerne à 2.ª situação, a contabilização da comparticipação financeira na sua tota-lidade na subconta 751 justificou-se pela forma como são elaborados os contratos-programa; ou seja, tendo por objeto a execução genérica do Plano de atividades, a contabilização tam-bém era em bloco. Contudo, reconhecem-se as vantagens de contabilizar na subconta 593 – Outras variações no capital próprio – Subsídios, os investimentos de capital, pelo que serão tomadas as diligencias no sentido de acatar este entendimento.                                                          Designadamente: n.º de ordem 5, no montante de 6 727 312 euros; n.º de ordem 7, no montante de 1 600 000 euros; n.º de ordem 9, no montante de 3 750 000 euros; n.º de ordem 11, no montante de 3 593 275 euros; n.º de ordem 12, no montante de 2 615 000 euros; e n.º de ordem 14, no montante de 3 740 000 euros.  Doc. 1.15. 
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14. Impacto significativo das comparticipações financeiras recebidas  na estrutura de rendimentos da Ilhas de Valor, S.A. 101 Na estrutura de rendimentos apresentada pela Ilhas de Valor, S.A., as comparticipações financeiras transferidas pela Região, ao abrigo dos contratos-programa, detêm um peso muito significativo, quer por via dos registos efetuados em prestações de serviço, quer por via da contabilização em subsídios à exploração, assistindo-se, a partir de 2011, a um au-mento significativo da sua representatividade.  102 Entre 2010 e 2018, os rendimentos daquela empresa pública regional foram os seguintes, salientando-se os provenientes da Região Autónoma dos Açores: Quadro 10 – Rendimentos da Ilhas de Valor, S.A. – 2010/2018                                             103 Em 2010, o rendimento obtido com a comparticipação financeira pública recebida repre-sentou cerca de 13% dos rendimentos globais da Ilhas de Valor, S.A., percentagem que se elevou significativamente, passando a representar 44% em 2011 e cerca de 70%, em média, nos anos seguintes .  104 Quanto ao impacto anual das comparticipações financeiras da Região nos resultados ope-racionais e nos resultados líquidos da empresa, os valores apurados são bastante elucida-tivos, conforme se expõe no quadro seguinte:                                                         Concretamente, o peso das comparticipações financeiras públicas nos rendimentos globais da Ilhas de Valor, S.A., re-presentou 86% em 2012, 79% em 2013, 65% em 2014, 67% em 2015, 63% em 2016, 56% em 2017 e 73% em 2018. 
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Quadro 11 – Resultados económicos da atividade, com e sem comparticipação da RAA – 2010/2018                                                                105 Sem as comparticipações financeiras da RAA, os resultados operacionais e os resultados líquidos teriam sido negativos ao longo de todo o período.  
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PARTE III CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 15. Principais conclusões Ponto do Relatório Conclusões  7. Entre 2010 e 2018, o Governo Regional autorizou a celebração de 15 contra-tos-programa com a empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., com o en-cargo inicialmente previsto de 94,4 milhões de euros, sem qualquer base legal. 8.2. Na maior parte dos contratos-programa, não são especificadas as ações que seriam objeto de comparticipação, para além de uma referência genérica ao financiamento dos planos de investimento e de atividades da Ilhas de Valor, S.A., e, num caso, à implementação do Programa de Valorização do Emprego. 8.3. O regime das modificações contratuais previsto nos contratos-programa pode suscitar dúvidas na sua aplicação e permite que o montante das compartici-pações financeiras possa ser alterado, para mais ou para menos, por decisão do Vice-Presidente do Governo Regional, tornando aparentemente inútil a sua fixação pelo Conselho do Governo. No entanto, em sede de contraditório foi assumido o compromisso de melho-rar este regime 9.1. O montante global das comparticipações financeiras inicialmente contratuali-zado foi posteriormente revisto para aproximadamente 83 milhões de euros, abrangendo oito contratos-programa. Com exceção de uma, as alterações das comparticipações financeiras previstas nos contratos-programa foram decididas pelo Vice-Presidente do Governo Re-gional, envolvendo cerca de 21 milhões de euros, sem qualquer publicitação, apesar de implicarem a alteração das Resoluções do Conselho do Governo que fixaram os valores iniciais e que eram do conhecimento público. 9.2. Não obstante o valor das comparticipações financeiras contratualizadas cor-responder, na maioria dos casos, ao previsto nos Planos e Orçamentos de in-vestimentos e de atividades da Ilhas de Valor, S.A., as alterações realizadas àquelas comparticipações não foram acompanhadas de correspondentes revi-sões dos referidos Planos e Orçamentos. 10. O valor transferido pela Região para a Ilhas de Valor, S.A., totalizou 73,3 mi-lhões de euros, menos 9,7 milhões de euros do que o previsto nos contra-tos-programa revistos. 
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Ponto do Relatório Conclusões  10. Com base no enquadramento orçamental das comparticipações financeiras pagas e nos ajustamentos operados por despacho do Vice-Presidente do Go-verno Regional, pode inferir-se que as verbas transferidas para a Ilhas de Valor, S.A., tiveram como finalidade: 
· a execução das Linhas de crédito ou outros instrumentos financeiros de apoio às empresas (35,1 milhões de euros); 
· a execução do Plano de investimentos e atividades da Ilhas de Valor, S.A., bem como o seu funcionamento (28,1 milhões de euros); 
· a implementação e execução do Programa de Valorização do Emprego (10 milhões de euros). Dos elementos obtidos, resulta que as transferências efetuadas com a finali-dade de financiar Linhas de Crédito e outros instrumentos financeiros de apoio às empresas e o Programa de Valorização do Emprego não foram aplicadas integralmente nessas finalidades, existindo uma diferença de cerca de 5 mi-lhões de euros. 11. Os relatórios de execução dos contratos-programa elaborados pela Ilhas de Valor, S.A., não especificam a aplicação das comparticipações financeiras por ação e projeto integrados no seu Plano e orçamento de investimentos e ativi-dades anual, não permitindo conhecer com rigor a sua efetiva aplicação e even-tuais desvios financeiros ocorridos. Neste contexto, não é aceitável a solução apresentada na resposta dada em contraditório, no sentido de impor aos interessados o encargo de comparar os documentos previsionais e os documentos de prestação de contas, se quise-rem conhecer a execução dos contratos-programa. 12. A função de fiscalização baseou-se, essencialmente, nos relatórios finais de execução dos contratos-programa elaborados pela Ilhas de Valor, S.A., afigu-rando-se necessário aplicar mecanismos mais eficazes e eficientes de acom-panhamento e de controlo da sua execução, atendendo à insuficiência da in-formação constante daqueles relatórios. 13.1. A Ilhas de Valor, S.A. não divulgou, nos anexos às demonstrações financeiras, informações sobre o fundamento dos registos contabilísticos efetuados ao ní-vel dos subsídios governamentais. 13.2. A fiabilidade da informação financeira divulgada pela Ilhas de Valor, S.A., en-contra-se afetada por incorreções na contabilização das comparticipações fi-nanceiras recebidas ao abrigo dos contratos-programa. 14. As comparticipações financeiras transferidas pela Região ao abrigo dos con-tratos-programa têm um impacto significativo na estrutura de rendimentos da Ilhas de Valor, S.A, verificando-se que, sem aquela fonte de rendimento, os resultados operacionais e os resultados líquidos teriam sido negativos ao longo de todo o período.   
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16. Recomendações  106 Tendo presente as observações constantes do presente Relatório e face às respostas obti-das em sede de contraditório, considera-se pertinente recomendar o seguinte: Recomendações Pontos do Relatório Impacto esperado Ao Governo Regional: 1.ª Fundamentar em base legal adequada a autorização para a celebração de contratos-programa com a Ilhas de Valor, S.A.  7.2 Cumprimento da legalidade  e da regularidade 2.ª Especificar as finalidades das comparticipações financeiras previstas nos contratos-programa, que não deverão abranger atividades exclusivamente administrativas, para as quais a forma de empresa pública não é apropriada. 7.2., §§ 44  a 46, e 8.2.  À Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial: 3.ª Implementar mecanismos de acompanhamento e controlo da execução dos contratos-programa e documentar as ações de controlo desenvolvidas. 12. Melhoria  do controlo  dos dinheiros públicos À Ilhas de Valor, S.A.: 4.ª Especificar nos relatórios de execução dos contratos-pro-grama a aplicação das comparticipações financeiras por ação e por projeto, integrados no Plano e Orçamento. 11. Melhoria  da transparência da informação prestada 5.ª Melhorar a informação financeira prestada nos Relatórios e Contas apresentados, divulgando as políticas contabilísticas adotadas.  13.1. Cumprimento  da legalidade  e da regularidade 6.ª Proceder à correta contabilização das comparticipações fi-nanceiras recebidas ao abrigo de contratos-programa. 13.2.    
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17. Decisão Aprova-se o presente relatório, bem como as suas conclusões e recomendações, nos ter-mos dos artigos 55.º e 78.º, n.º 2, alínea a), conjugado com o artigo 105.º, n.º 1, todos da LOPTC. As entidades auditadas deverão informar o Tribunal de Contas, no prazo de seis meses, sobre as medidas tomadas em acatamento das recomendações formuladas. Expressa-se à Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial e à Ilhas de Valor, S.A., o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração prestadas du-rante o desenvolvimento desta ação. São devidos emolumentos nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, do Regime Jurí-dico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada. Remeta-se cópia do presente Relatório às entidades auditadas, bem como à Presidência do Governo. Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente relatório, nos temos do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 11 de dezembro de 2019. O Juiz Conselheiro,  (Araújo Barros) Os Assessores Fui presente O Representante do Ministério Público    Assinado por : JOSÉ DA SILVA PONTE
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Resposta dada em contraditório pela Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial 
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Resposta dada em contraditório pela Ilhas de Valor, S.A. 
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